TÍTULO DO TRABALHO:

Neo-concretismo e tropicalismo: uma reavaliação histórica

RESUMO

Os estudos históricos sobre a cultura brasileira relativos aos anos 1960 tem deixado de considerar a importância do neo-concretismo e do tropicalismo em suas considerações. Ao privilegiar aspectos ideológicos, políticos e associados à resistência democrática como fatores centrais nas considerações, outros elementos presentes naquele contexto deixam de ser devidamente avaliados, criando desvios, lacunas e silêncios. É nesse sentido que uma reavaliação histórica necessita ser empreendida, para que seja devidamente dimensionado o conjunto da produção cultural emanado daquele contexto.   

BRASA

Experimentalismo no teatro brasileiro dos anos 1960. 

                                                                                               Edélcio  Mostaço

Introdução
          Este artigo desenvolve um percurso interpretativo quanto à noção de arte experimental desenvolvida na cena brasileira entre os anos de 1950 e 1960, minimizando o enfoque factual que pode ser facilmente rastreado.

              No amplo segmento da arte em geral, como também do teatro, a modernidade permite distinguir três modalidades de autonomia – a estética (quanto à recepção), a formal (quanto ao uso das linguagens) e a de produção (desvinculada da política, da moral e da religião) -, cujo emaranhado de contradições e contrapontos manifestos vai se tornar o fulcro mesmo de seu projeto ao longo do século XX. No caso do Brasil, um país periférico e cujo processo de modernização foi lento e bastante acidentado, tais discussões ainda dominam muitas especulações, sem que se possa divisar um consenso. O teatro brasileiro, contudo, vêm conhecendo novas interpretações na última década, tentativas de balizar períodos, artistas e movimentos, em relação não apenas aos papéis que desempenharam como, com ênfase, os vínculos que representaram entre a criação autônoma e a aderência social quanto às suas trajetórias. 
    

              No plano internacional, com o desenvolvimento das vanguardas históricas, um notável incremento dessas significações foi agregado à noção de experiência cênica. Avaliando esse panorama e fixando algumas de suas características, escreveu Umberto Eco:

  “O artista contemporâneo põe em dúvida todas as noções que lhe foram ministradas acerca da maneira de fazer arte, planejando sua forma de atuação como se o mundo começasse com ele ou, pelo menos, como se todos os que o precederam fossem mistificadores que é preciso denunciar e pôr em causa”. [...] “comporta-se como o revolucionário; destrói por completo a ordem que lhe foi designada e propõe outra; [...] dispõe-se a começar no vazio sempre que pega num pincel ou se prepara para compor seja de que maneira for”. Este embate dá-se entre um velho modo de pensar e produzir e um novo fazer e sentir: “a visão de mundo muda no âmbito de uma cultura, e o artista sente que não pode dominar um mundo de tipo novo através de um sistema de relações formais que exprimia um mundo de outro tipo e que se, por conseguinte, continuasse a falar usando os velhos termos, produziria um discurso ambíguo e desonesto”.
  

          De sorte que, ao longo do século, a questão experimental volta, aqui e ali, sempre que novos movimentos ou novos impulsos criativos emergem – majoritariamente sob o alarde de rupturas - nos diversos territórios artísticos, atrelados àqueles paradigmas vanguardistas fundadores que, entre os anos de 1900 e 1930, atingiram o apogeu enquanto poder desestabilizador dos procedimentos ligados à representação. Isto através de pesquisas, laboratórios, ateliers, estúdios e discussões de grupo orientadas, conformando uma prática comprometida com um programa ou plataforma, seja ele de idéias seja de ações, tornando o ato criativo um processo que se vale de inusitadas inserções e novos epistemas para o labor artístico, não fortuitamente embebidos ou banhados em águas utópicas.

Uma década instigante
           O surgimento do Teatro de Arena de São Paulo, 1953, é um exemplo palpável desse tipo de ruptura formal nos domínios cênicos. A renovação de nosso palco ocorrera por intermédio de diversas escaramuças que, paulatinamente, vieram fixando novos patamares para a encenação e a dramaturgia, com destaque para os grupos amadores que, ao longo dos anos de 1940, impuseram a modernidade entre nós. No começo da década de 1950 tais padrões encontravam-se cristalizados em torno do TBC-Teatro Brasileiro de Comédia – atuando em São Paulo e no Rio de Janeiro. Embora impulsionado por um sopro inovador e uma mentalidade moderna, a questão experimental não foi colocada pelo TBC – ao menos como um programa consciente e perseguido.

           Será o novo espaço em arena que efetivará uma revolução copernicana nos hábitos da fruição teatral de um público que, acostumado à ensimesmada e ensombrada relação frontal e à leitura da esquerda para a direita, encontrava-se, agora, diante de um espaço circular vazado pelo olhar, quase todo iluminado, permitindo tanto a apreensão da cena quanto dos espectadores sentados no lado oposto. Como conseqüência, a interpretação dos atores teve de adaptar-se, obrigando-os a se deslocarem em eixo sobre si mesmos, tornando-os passíveis de serem apreendidos pelos olhares do conjunto da sala, uma vez rompida a convenção imposta pela frontalidade à italiana; do mesmo modo que a cenografia, integralmente remodelada, obrigando-se a recortes e soluções ideogramáticas de espaços, abolindo portas, janelas e paredes em benefício de sínteses volumétricas onde linhas e cores ganham proeminência. Conquistas essas observáveis em Demorado Adeus, 1953; Uma Mulher e Três Palhaços, 1954; Não Se Sabe Como e À Margem da Vida, 1955.   

         São significativas as raízes construtivistas dessa nova teatralidade, cujos parâmetros devem ser buscados no cubismo, no expressionismo e no futurismo; movimentos da vanguarda que geraram o reaproveitamento da cena central como possibilidade de investigar, mais de perto, a Gestalt da psicologia humana.
  No Brasil, essa nova cena compartilhou, ao lado de outros movimentos artísticos, um ressurgimento de interesse pela pesquisa, detectáveis, nas artes plásticas, com a Exposição Nacional de Arte Concreta, no MAM paulista, 1956; na arquitetura, com Oscar Niemeyer e Lúcio Costa exercitando fazer linhas ondulantes adquirirem a materialidade do aço e do concreto, inicialmente na Pampulha e depois em Brasília; na poesia, após o grupo Noigandres lançar o Plano Piloto para a Poesia Concreta, em 1958, privilegiando as palavras em si, os espaços vazios da folha de papel, a abolição da sintaxe, das rimas e do lirismo convencionalmente associado ao poema; na música erudita com o surgimento das sonoridades atonais, logo organizadas em torno da “música nova”, apresentada em São Paulo, em 1957, por Diogo Pacheco numa récita exatamente sediada no Teatro de Arena.

           Fora do eixo Rio-São Paulo, é Porto Alegre a cidade a registrar uma produção teatral mais intensa nos anos de 1940 e 1950. O Teatro do Estudante, fundado em 1941, passa por uma reformulação dez anos após, cedendo às pressões do tempo. E essas se consolidam com o aparecimento do Teatro Universitário, em 1955, cujas experiências em torno de poemas e textos mais densos despertam os gaúchos para novas possibilidades expressivas. Intensificadas após o surgimento do Clube de Teatro, em funcionamento desde 1954, outra agremiação estudantil orientada para uma cena mais inquieta e desafiadora dos padrões, em oposição à praxe dos demais, numerosos e ativos grupos locais. Mas será após 1958, com a abertura do Curso de Arte Dramática da UFRGS, que o movimento gaúcho conhece um verdadeiro salto de qualidade. 
  
          Na Bahia, o reitor Edgar Santos instaurou um pequeno terremoto cultural ao abrir escolas de teatro, de dança e de música em nível universitário, em 1956, sacudindo o provincianismo reinante acima do eixo Rio-São Paulo. Sob a direção de Martim Gonçalves, a escola começa a mostrar a que veio, com as encenações de Auto da Cananéia, A Via Sacra e O Tesouro de Chica da Silva, entre 1957 e 1958, em ambientes abertos, aproveitando a arquitetura da cidade. Para A Ópera dos Três Tostões, (1960), Lina Bo Bardi aproveitou o palco incendiado do Teatro Castro Alves para erigir uma cenografia arquitetural ousada, em consonância com a ossatura épica da obra. 

         O Teatro de Arena, absorvidas suas conquistas iniciais e consolidado enquanto grupo estável sofre reformulações com a entrada do TPE-Teatro Paulista do Estudante e um novo encenador, Augusto Boal, em 1956. Mas será após Eles Não Usam Black-Tie (1958) que dois poderosos instrumentos serão criados para aprofundar os experimentos: o Laboratório de Interpretação e o Seminário de Dramaturgia. 

     As duas iniciativas foram desenvolvidas sob o comando de Boal, o primeiro como uma experiência em adaptar o sistema de Stanislavski à realidade brasileira ou, melhor dizendo, como uma busca expressiva realista para personagens cujos traços sócio-culturais definidores foram buscados em figuras populares e nacionais. À frente do Seminário, um laboratório voltado à criação de textos teatrais, os olhares foram dirigidos para os tipos sociais e situações dramáticas especificamente nacionais, expressar nos conflitos de classes, o que o levou à aproximação com a cultura popular, uma meta para o grupo nesse momento. Não foram desprezados nem o folclore nem do artesanato, uma vez que a pesquisa almejava a totalidade do homem brasílico. As teorias de Plekanov, Lúckacs e Górki foram amplamente assimiladas, razão pela qual esse momento nacionalista é referido como subsumido às teses do realismo socialista. 
 

           O Arena torna-se, nesse viés, o conjunto mais influente sobre o restante das atividades teatrais no país.  Com o Seminário e o Laboratório dois passos decisivos foram sido dados: um, no sentido de fomentar a dramaturgia brasileira que, pouco a pouco, começa a revelar uma outra face do Brasil, influindo sobre o conjunto da produção teatral da época; outro, arremetendo em favor de um modo de representar mais identificado com nossa espontaneidade, distante do refinamento à italiana do TBC. Enfileira-se no teatrinho da rua Teodoro Baima uma seqüência de montagens: Chapetuba Futebol Clube e A Farsa da Esposa Perfeita (1959), Fogo Frio (1960), Pintado de Alegre e O Testamento do Cangaceiro (1961), explorando vivamente os frutos dessa colheita, identificada como tendência nacionalista. A peça-síntese desse momento é Revolução na América do Sul, texto de Boal estreado em 1960, uma abordagem perspectivada pelos paradigmas épicos. Um influxo nacionalista vinha marcando, em todos os quadrantes, os rumos do governo Juscelino Kubitschek, iniciado em 1955. Fortes injeções de capital internacional haviam propiciado rápida expansão do parque industrial, tornando São Paulo o principal pólo deste desenvolvimentismo. 

              Esses impulsos renovadores rapidamente repercutem em outras praças. Em Belo Horizonte é criado o Teatro Universitário, em 1958, celeiro para toda uma geração sintonizada no novo panorama artístico. Em Porto Alegre surge o Teatro de Equipe, uma consistente iniciativa de profissionalização para os gaúchos. Na Bahia, um grupo de alunos da Escola de Teatro, liderados pelo professor João Augusto Azevedo, abandona a instituição e cria o Teatro dos Novos, estreando O Conhecimento do Natal, em 1959 e, logo a seguir, Eles Não Usam Black-Tie, dando início ao movimento contestador baiano. Hermilo Borba Filho e Ariano Suassuna estão à frente do Teatro Popular do Nordeste, no Recife, em 1960, mesmo ano em que ali é aberto o Teatro de Arena, outro empreendimento de Hermilo vislumbrado como amplificador do nacionalismo teatral e uma base material para os profissionais pernambucanos.  

A década de 1960

          Numa excursão ao Rio de Janeiro, em 1959, alguns integrantes do Arena de São Paulo entram em contato com o ISEB-Instituto Superior de Estudos Brasileiros, órgão estratégico do governo, o que faz acirrar o ânimo nacionalista identificado na origem de um novo modelo de atuação teatral, profundamente ligado às técnicas de agit-prop e voltado para a mobilização popular. Sob a supervisão da UNE e do ISEB é criado, em 1960, o CPC-Centro Popular de Cultura, que conhecerá ampla atuação.
  Em brevíssimo tempo novos centros são abertos em outras cidades do país, prioritariamente voltados para a propaganda política. Entre 1960 e 1963 o CPC da Guanabara monta Brasil, Versão Brasileira, Auto dos 99%, Auto do Tutu Tá no Fim, cuja repressão policial engendrou o Auto dos Cassetetes, dentre outros espetáculos que tomam ruas e praças das cidades. 
        Oduvaldo Vianna Filho, ao desligar-se do Arena e optar por essa nova atuação, justifica-se: 

               “O Arena era porta-voz das massas populares num teatro de cento e cinqüenta lugares... não atingia o público popular e, o que é talvez mais importante, não podia mobilizar um grande número de ativistas para seu trabalho. [...] Um movimento de massas só pode ser feito com eficácia se tem como perspectiva inicial sua massificação, sua industrialização. É preciso produzir conscientização em massa, em escala industrial. [...] O Arena contentou-se com a produção de cultura popular, não colocando diante de si a responsabilidade da divulgação e massificação. [...] Nenhum movimento de cultura pode ser feito com um autor, um ator, etc. É preciso massa, multidão.”

             Carlos Estevam Martins, presidente da entidade, lança o Anteprojeto do CPC, onde vislumbra três tipos de arte popular: a arte popular, a arte do povo e a arte popular revolucionária. A arte popular revolucionária, a praticada pelo CPC, "começa pela essência do povo e entendemos que esta essência só pode ser vivenciada pelo artista quando ele se defronta a fundo com o fato nu da posse do poder pela classe dirigente e a conseqüente privação de poder em que se encontra o povo enquanto massa dos governados pelos outros e para os outros”. 

            Em diversos estados brasileiros são organizados, a partir de 1960, os MEB-Movimento de Educação de Base, visando alfabetizar adultos a partir do método desenvolvido por Paulo Freire. Em Pernambuco esse movimento irá juntar-se ao MCP-Movimento de Cultura Popular, configurando uma tríade de propostas que, alimentando umas às outras, engendraram o mais formidável movimento de conscientização popular já levado a efeito na região nordestina.
  O CPC, o MPC e o MEB vão ensejar inúmeras experiências ligadas à deflagração de um teatro popular, seja experimentando procedimentos desusados enquanto criação artística seja atuando pedagogicamente com formação teatral junto às comunidades, tendo em mira o advento de outro estado de consciência. Esta é, em amplas pinceladas, a configuração de uma primeira vertente de atuação experimental verificável na cultura brasileira, imantada por fortes convicções políticas, vislumbrando uma mudança sócio-política imediata sob o selo da revolução socialista.

          Um segundo posicionamento, não exatamente oposto ao primeiro, mas dele se afastando, sobretudo quanto aos métodos de ação e quanto aos procedimentos artísticos, vai priorizar os elementos internos à linguagem teatral e, ainda que num ou noutro caso tenha buscado um assunto brasileiro, o fez como um desígnio de época. Colocam-se nela, em São Paulo, tanto o Arena quanto o grupo Oficina, uma nova equipe originada no meio acadêmico que opta pela profissionalização em 1960. O primeiro volta-se para os autores clássicos ou pré-burgueses, tentando ali detectar opções para uma dramática menos ingênua e politicamente menos esquemática que os esquetes de propaganda do CPC, respaldado no pensamento estético de Lúckacs e Brecht, buscando maior fôlego entre a teoria e a prática. O Oficina opta por autores norte-americanos e russos, tentando não deslindar os vínculos existenciais que interligavam seus integrantes ao produto artístico oferecido, num movimento que possui tanto de experiência de vida quanto de sensibilidade artística alocada nessas escolhas. Todo Anjo é Terrível (1963) e Pequenos Burgueses (1964); bem como Andorra (1965) e Os Inimigos (1966), estas já incorporando fórmulas brechtianas de distanciamento, configuram os mais logrados produtos da companhia até então. Enquanto o Arena exibe, entre outros êxitos dessa fase, A Mandrágora (1961), O Melhor Juiz, o Rei (1963) e O Tartufo (1964). 

          O golpe militar de 1964, fechando politicamente o regime e fortalecendo a Censura, impõe drásticas mudanças de rumo ao país, obrigando à busca de novos percursos. Os movimentos populares são desmantelados em todas as regiões, restando aos cepecistas cariocas organizarem-se em modo profissional para lançar o show Opinião, a primeira reação teatral ao golpe. No ano seguinte uma colagem de textos, intitulada Liberdade, Liberdade, sob a direção de Flávio Rangel, percorre o país difundindo o movimento de protesto, dando ensejo ao surgimento do grupo Opinião, no Rio de Janeiro. O teatro parece ser, em toda parte, um veículo adequado para exprimir a indignação diante da quartelada militar e fazendo pipocar peças de denúncia ou que enfocassem os desmandos provocados pelo novo governo. Em 1965 surge o TUCA-Teatro da Universidade Católica de São Paulo, cuja encenação de Morte e Vida Severina obtém ressonância internacional, abrindo a série de outros conjuntos universitários nascidos em diferentes estados, prioritariamente voltados para a mobilização política estudantil. 

       As duas vertentes artísticas acima referidas mobilizaram procedimentos experimentais, embora não coincidentes ou emanados dos mesmos impulsos criativos. Enquanto o movimento engajado pautou-se pelo princípio da peça de denúncia, de agit-prop e provocação de discussões visando a mobilização popular – sindical, agrária ou estudantil -, o movimento mais intelectualizado investiu a fundo na discussão da própria arte, procurando operar a partir de iniciativas estéticas e atingir as universidades, galerias, editoras, salas de música e cinema. Após o golpe militar de 1964, contudo, com as crescentes restrições à mobilização popular, o contexto sócio-político vai ensejar a criação de uma ampla frente de resistência, dissimulando algumas fundas contradições culturais presentes na sociedade brasileira.
  

       Desde princípios dos anos de 1960 há um notável incremento da indústria cultural: aumento das salas de cinema, da produção fonográfica, das redes de televisão, rádios, jornais e revistas de circulação nacional, cujos desígnios consumistas mostravam-se díspares em relação àquele ideário abraçado pela intelectualidade de esquerda. Ela refletia e, sob diversos aspectos ajudou a desenhar, um novo perfil para as classes médias, segmento da população que conheceu rápida expansão com a industrialização das décadas anteriores, aumentando o mercado de consumo – inclusive para a cultura. 
         Mas voltemos aos palcos. No teatro da rua Teodoro Baima, inspirada pelo modo de armar um seminário universitário, a equipe de criação de Arena Conta Zumbi (1965) encontra um viés produtivo e emocionante, invocando o episódio histórico de Palmares, apelando para a música e técnicas narrativas livremente inspiradas em Brecht. Denominado sistema coringa, esse novo experimento artístico alcança vigoroso sucesso e muitas de suas canções são gravadas por cantores muito conhecidos, amplificando a realização. Arena Conta Tiradentes, dois anos após, natural desdobramento do modelo bem logrado, estruturou-se a partir de um enredo dividido em dois grandes blocos, os favoráveis e os contrários ao protagonista, cada bloco podendo, à vontade, intercambiar seus papeis, segundo as necessidades da trama. 

          Tiradentes, fruto de uma conjuntura adversa, funcionou, naquele contexto de luta contra a ditadura, como poderoso elixir para outras realizações, notadamente fora do eixo Rio-São Paulo, que largamente se beneficiaram de suas fórmulas e ingredientes. Dentre muitas outras localidades, Zumbi é encenado em Vitória em 1967, abrindo o Teatro de Arena local, sede do grupo Geração. Também em Porto Alegre é inaugurado um Teatro de Arena, sob a coordenação de Jairo de Andrade, com o espetáculo O Santo Inquérito.   

          No Opinião, após uma série de shows musicais, o esquema cepecista de produção coletiva volta a ser acionado para um dos mais bem logrados sucessos do grupo: Se Correr o Bicho Pega, Se Ficar o Bicho Come, em 1966. Apostando firmemente nesse percurso estético de unir temas políticos com as formas artísticas tradicionais, o grupo seguirá, ao longo dos anos de 1960, constituindo-se em referência no âmbito do teatro carioca.            

          Uma acepção diversa de experimento cênico encontra, em 1967, seu ponto culminante com O Rei da Vela, encenação de José Celso Martinez Corrêa para o grupo Oficina, sobre o texto de Oswald de Andrade redigido em 1933. 

          A partir das provocativas imagens trazidas por Terra em Transe, filme de Glauber Rocha estreado no início daquele ano, José Celso lança-se à criação do espetáculo multiplicando, até onde possível, as peculiaridades de sua nova poética: o deboche, a irreverência, as citações, o mau gosto, as alegorias, destacando o claro pacto de classes sociais em conivência para garantir a exploração do proletariado. Tornado um manifesto do grupo, O Rei da Vela inaugura um novo movimento artístico – o tropicalismo. Essa aguda ruptura estética aglutina e dá forma de espetáculo a procedimentos avizinhados que vinham se desenvolvendo em outros campos artísticos, especialmente na música, nas artes plásticas e no cinema, redimensionando-os em potência máxima.

           Os influxos dessa insurreição devem ser buscados alguns anos antes. Desde seu lançamento, em 1959, o movimento neo-concreto vinha orquestrando uma revolução nas artes plásticas, percebida especialmente nos trabalhos de Lygia Clark, Lygia Pape e Hélio Oiticica. Recusando o quadro, as esculturas convencionais, e mesmo o cálculo da poesia concreta, tais criadores desenvolveram os objetos, parangolés, móbiles, caixas, bichos, ajuntamentos heterodoxos de elementos que visavam alçar a experiência fenomenológica do receptor ao primeiro plano, fazendo aflorar níveis de consciência não imediatamente configurados: “uma espacialização da obra [...] que está sempre se fazendo presente, está sempre recomeçando o impulso que a criou e de que ela era já a origem [...] a arte neo-concreta não pretende nada menos do que reacender esta experiência.” 
  Helio Oiticica, o mais radical integrante da tendência, cria Tropicália em 1966, uma instalação montada no Museu de Arte Moderna da Guanabara que, em grande medida, resumia e projetava o neo-concretismo num plano efetivamente aderido aos signos da cultura brasileira, uma pioneira experiência de environmental art. Ao lado de artistas como Vergara, Rubens Gerchman, Flávio Império, Wesley Duke Lee, Pedro Escosteguy, integrantes, entre outros, da polêmica exposição Opinião 65, fomentaram o novo figurativismo, o novo realismo, o pop, investindo decisivamente sobre os mitos preconizados pela sociedade de consumo, assim como seus sustentáculos econômicos e políticos. Obras e atitudes informadas pelo novo conceito de anti-arte, colocando em cheque todas as certezas e revisando não apenas noções assentadas como, notadamente, as atitudes, exigindo de artistas e intelectuais um reposicionamento diante do momento sócio-político-cultural.  

          É nesse influxo que, tanto Terra em Transe quanto O Rei da Vela, parecem coroar, como murais urdidos com concisão dramática e visada panorâmica, o salto de qualidade interpretativo que negava o Brasil formal, aquele da cordialidade, do jeitinho e reverências, para revelar um Brasil real, prenhe de contradições de classes, que tanto a ideologia quanto a política nacionalista vinham escamoteando e mistificando nas últimas décadas. 
 

“Sem o golpe militar, sem o desgaste da festividade pós-golpe, sem talvez o incêndio do Teatro Oficina, que nos obrigou a rever nosso trabalho anterior em nossas remontagens, sem as reflexões em todos os sentidos, desde o político até o estético mais imediato, e principalmente sem o enfado absoluto de tudo o que fizemos até então, como forma e conteúdo, O Rei da Vela talvez não tivesse existido”, 

ponderou José Celso para contextualizar sua nova criação. E o fez reapropriando-se e adaptando ao presente as lições antropofágicas de Oswald de Andrade que, segundo ele, havia concebido uma peça que  

“rompe com a dramaturgia tradicional no sentido de chutar a idéia de uma ‘pré-idéia’ do que seja uma peça. [...] Oswald esquece e ignora tudo. Parte para um teatro não linear [...] na base da colagem. Passa a devorar todas as formas de dramaturgia possíveis e imagináveis. Acreditando que a forma teatral é sempre expressão de um conteúdo, cita tudo o que pode citar. Usa todas as formas teatrais e não teatrais. Circenses, literárias, subliterárias [...] sua peça é a mais modernamente aberta possível, no sentido de Umberto Eco”, 

o diretor grifa, a seguir, o vínculo ideológico de seu espetáculo com o neo-concretismo:

 “sua obra está plena de ressonâncias plásticas, rítmicas, cinematográficas, literárias, de história em quadrinhos, subliteratura, etc.[...] Nele está toda sua vivência total de ser humano, violenta e generosamente presente. E o uso e abuso de toda a simbologia fálica na sua peça é fonte inesgotável de interpretações. É uma obra de autor, em que o homem entra com tudo: seu falus, sua inteligência, sua revolta [...] a arte colocando toda a experiência de significar o mundo e as coisas – como experiência estética. Nesse sentido ele descobre uma forma de expressão totalmente brasileira, um ‘pop’ brasileiro, quando ainda não se falava em ‘pop’”
 

          Lançando mão do palco giratório da nova sala de espetáculos, o cenógrafo Hélio Eichbauer concebe um aparato cenográfico visualmente exuberante, a partir de signos oriundos do passado nacional e elevados à categoria de kitsch, em bem humorada releitura da antropofagia modernista. Ópera, circo, teatro de revista, comédia de costumes, todos os gêneros cênicos consagrados foram convocados para urdir cenas grotescas, furibundas, destinadas a provocar no espectador um impacto nada usual. Um confronto, tramado através da paródia, da alegoria, da derrisão, uma experiência limite quer para os artistas quer para o público. “Um teatro de insurreição” - frisou o crítico Bernard Dort - produzido como “uma espécie de ‘escalada’ no deboche teatral e é através de um jogo de espelhos cada vez mais deformante que o espectador é chamado a reconhecer a realidade atual do Brasil: a realidade de uma comédia histórica monstruosa”.
   

           Em 1967 o país conhecerá, pela primeira vez, a luta armada conduzida por organizações de esquerda. Assaltos a bancos, seqüestros de autoridades, ações para desestabilizar o regime militar vigente, serão alguns dos recursos empregados. O teatro não ficará indiferente a esse novo dado conjuntural. 

           A brutal realidade cênica proposta em O Rei da Vela vai ser ampliada com a encenação de Roda Viva, em 1968, um espetáculo que José Celso monta fora do Oficina, no Rio de Janeiro. A partir de um texto ralo do compositor Chico Buarque de Hollanda, ele abusou de metáforas grotescas para inflar a cena com signos poderosos, abusando de agressões contra a platéia (palavrões, cenas de perseguição em meio ao público, chacoalhadas, uma longa seqüência onde os atores olhavam demoradamente um espectador escolhido como vítima etc), exacerbando atitudes para atingir uma pletora provocativa que a levasse a uma tomada de posição. A cenografia e os figurinos de Flávio Império foram concebidos sob inspiração pop, reproduzindo um estúdio de televisão com fundo infinito onde se desenrolava uma missa-negra, uma paródia debochada de rituais católicos, espécie de altar escolhido para alojar a vida, paixão e morte de um ídolo da canção popular, temática que os festivais de música vinham disseminando desde 1964 e que o tropicalismo elegeu como mídia preferencial .
  

          Augusto Boal, simultaneamente, concebe e dirige com o Arena a Feira Paulista de Opinião, um grande evento para o qual dramaturgos e demais artistas são convidados a exprimir seus pontos de vista sobre o momento brasileiro. À sua maneira, a Feira constituiu-se num último apelo da arte engajada quanto à mobilização do público. 

          Acirra-se, desse modo, a convivência no meio teatral. Boal lança um agressivo manifesto onde reconhece três espécies de teatro de esquerda, congregando a primeira:

 “peças e espetáculos cujo principal objetivo é mostrar a realidade como ela é; [...] têm no momento em Plínio Marcos seu principal cultor’, cujas conseqüências ‘correm o risco de realizarem a mesma tarefa da caridade em geral e da esmola em particular: a esmola é o preço da culpa’. A segunda linha é caracterizada ‘pelo recente repertório do Arena e, em especial, pelo gênero Zumbi. É a tendência exortativa” [...] onde “as simplificações analíticas gigantescas foram também constantes nos espetáculos dos CPCs. Esta é a linguagem do teatro popular.’ [A última tendência é formada pelo ‘tropicalismo chacriniano-dercinesco-neo-romântico’ que, reprovado por Boal – como retrógrado e anti-povo – apresenta cinco características perniciosas:] ‘é neo-romântico (ataca as aparências, o predicado e não o sujeito); é homeopático (pretende destruir a cafonice endossando-a, freqüenta os programas de tv que pretende combater); é inarticulado (não se coordena em nenhum sistema, alega apenas vagos desejos de espinafrar); é tímido e gentil (pretende épater, mas consegue apenas enchanter le bourgeois); é importado (repete aqui modismos de fora), faltando-lhe, sobretudo, lucidez”. 
  

          Se a Feira constituía-se num painel cênico sem grandes refinamentos estéticos, mas decisivamente vinculada ao protesto, Roda Viva, no pólo oposto, investia na busca de uma teatralidade bem construída, ainda que grotesca, privilegiando a presença do coro, através de um resultado agressivo e perturbador. Numa sessão em São Paulo o espetáculo é atacado por um grupo para-militar que espanca o elenco e destrói parte da cenografia, explicitando o estado de confronto a que o teatro havia chegado. Outras montagens igualmente recebem ameaças, dando conta de que as tensões bordejavam os limites. 
  

          Limites que vão se transferir para a cena, com a encenação de Galileu Galilei, novamente no Oficina. Ainda que o texto de Brecht seja apontado como um paradigma de construção racional, centrado sobre um cientista responsável pelo desenvolvimento do método experimental, a montagem de José Celso evidenciava uma clara dicotomia intestina: opunha o velho elenco da casa aos novos integrantes, advindos do coro de Roda Viva. A cena do carnaval do povo, interpretada pelos jovens, era crivada de elementos tropicalistas, em direta oposição ao distanciado e calculado estilo das figuras centrais. “Foi preciso domar o touro”, declarou o diretor, a propósito dessas oposições internas, cujos desdobramentos serão decisivos para o futuro da companhia. Através da via de conhecimento, concretizada em cena com a substituição da crença mística pela pesquisa científica, tornando a experiência pessoal algo palpável, o Oficina envereda por um percurso investigativo que, pouco a pouco, tornar-se-á exacerbado em sua prática. Galileu evidenciava mais uma vez o prestígio da equipe, tida como a mais ousada e esteticamente inquieta dentre os elencos nacionais.      

          Com Na Selva das Cidades, em 1969, a companhia atinge seu ápice nos métodos de investigação e experimentação, ao moldar um espetáculo recheado de paráfrases, metáforas e sugestões. A cenografia/arquitetura de Lina Bo Bardi edificou um ringue de box para alojar a ação, metaforicamente materializando a luta empreendida em torno da venda de uma opinião que impulsiona o enredo, cujos pólos opõem um jovem pobre e idealista a um poderoso gângster de Chicago. Ambos terminarão caçados pela polícia, nos mangues da cidade, chafurdando no lodaçal, em memorável cena perpassada de “insólita e selvagem beleza”, na afirmação de Yan Michalski:

“assistir a Selva não é divertir-se: é trabalhar, é suar a camisa [...], tentar conquistar com o esforço ativo do intelecto e da sensibilidade o direito de penetrar na convenção daquele crispado e histérico universo de imagens, [...] emocionar-se diante de uma beleza e poesia diferentes daquelas a que estamos acostumados: uma beleza e poesia cujos elementos componentes abrangem a sujeira, o lixo, as ruínas, o suor e o mau cheiro.” 
           

          Simultaneamente, no Rio, outra realização desafiadora é encetada pelo grupo A Comunidade, sob o comando de Amir Haddad: A Construção.  Encenada no MAM, tomava por tema a cidade de Juazeiro e a peregrinação em torno de Padre Cícero, com isso fundindo o tropicalismo às componentes regionais. O encenador motivou o elenco aos improvisos, sem enfatizar as características regionalistas, conseguindo assim o espraiamento de suas proposições. A crítica Philomena Gebran descreveu a encenação:

"Cartazes imensos, rádio tocando, passarelas chicoteadas, vozes em pregões, vozes em orações, vozes que cantam, gritam, levantam-se na sala, misturando-se. [...]  um mundo caótico, onde se afogam beatos, políticos, Deus, pátria, família, santos, sexo, homens, mulheres, crianças, máquinas, tudo engolido pelo terrível poder do mundo moderno: a propaganda. [...] Há uma fúria incontrolável no olhar de todos aqueles personagens que passeiam em nossa frente em permanente sussurro, ou na força daqueles corpos que arrastam pelo chão nervos e membros, perdidos em pânico, desintegrando insatisfação, ou que gritam desvairados, do alto dos estrados [...]. Há uma dinâmica de tal grandeza no elenco que ele se multiplica diante do nosso olhar, dando-nos a impressão não de vinte personagens mas de toda uma multidão de romeiros que se contorcem no pátio dos milagres.

           Esse auge de experimentação na cena brasileira afinava-se, desde já alguns anos, com um surto vanguardista tomando nossos palcos, através de espetáculos que, um a um, surpreendiam as platéias, acrescentando informações estéticas e ampliando decisivamente o repertório de nossa atualização face ao inquieto movimento cênico internacional. Oh! Que Delícia de Guerra, em 1966, e Marat/Sade, em 1967, foram espetáculos conduzidos por Ademar Guerra com proficientes resultados quanto ao desafio das convenções. Em 1968 o TUCA-SP leva à cena O&A, um mimodrama musicado centrado sobre a oposição entre a velha e a nova mentalidade; o TUSP monta, com direção de Flávio Império, Os Fuzis, texto de Brecht organizado como exortação à luta armada, perpassado de grotescos elementos tropicalistas. No Rio, o Clube de Teatro de Porto Alegre apresenta Eu Sou Vida, Eu Não Sou Morte e Matheus e Matheusa, dois textos de Qorpo Santo encenados por Guilhermino César, surpreendendo a todos pela ousadia e irreverência presentes neste autor gaúcho do século XIX que, até aquele instante, permanecera inédito. Antunes Filho, numa produção independente, dá a conhecer em São Paulo A Cozinha, de Wesker, em meticulosa regência cênica.

           A atriz-empresária Ruth Escobar vinha desenvolvendo na capital paulistana, desde 1964, uma série de produções voltadas ao experimentalismo, cujo topo é alcançado com Cemitério de Automóveis, em 1968, e O Balcão, em 1969, poéticas e instigantes encenações de Victor Garcia. A primeira, tomando textos de Arrabal, galvanizou em cena os princípios arrolados por Artaud nos manifestos da crueldade, em impressionante incursão pelo universo pânico sonhado pelo autor espanhol. Para a segunda, sobre texto de Genet, a sala Gil Vicente foi posta abaixo e ali erigido um cilindro metálico de vinte metros de altura onde rampas, praticáveis, balancins e passarelas funcionavam como estrados para a ação, com o público alojado em arquibancadas laterais a este cilindro que, no clímax da ação, abria-se, conduzindo a platéia a um passeio aéreo.
  Neste mesmo ano, Ruth ainda produz Os Monstros, outra ousada criação conduzida por Jerôme Savary.  No Rio, o Teatro Ipanema leva à cena A Noite dos Assassinos, provocativo exercício de linguagem empregando o absurdo e o grotesco, iniciando uma fase muito produtiva para uma equipe que irá desfrutar, nos anos subseqüentes, de larga ascendência sobre o teatro carioca. 

          Já avaliado em suas ambições mais amplas, o tropicalismo requer ser apreciado como fenômeno cênico. Embora encontrando junto à música sua expressão mais propalada, é preciso ponderar seus aspectos visuais, cenográficos, de indumentária e interpretação associados às execuções das canções ao vivo, em festivais, programas de auditório e, especialmente, no programa Divino Maravilhoso, comandado por Gilberto Gil e Caetano Veloso na tv Tupi de São Paulo, não se desvinculando esse aparato conformado como cena do fenômeno musical em si. A importância da instalação Tropicália, do filme Terra em Transe e do espetáculo O Rei da Vela foram cruciais para galvanizar o movimento e outorgar-lhe os emblemas e atitudes mais exuberantes. Os filmes A Margem, de Ozualdo Candeias, e O Bandido da Luz Vermelha, de Rogério Sganzerla, tidos como fundadores do “udigrudi”, eram estruturalmente tropicalistas, lançados em 1968, ao lado de Brasil, Ano 2000, de Walter Lima Jr. Mesmo ano que assiste Caetano Veloso proferir violento discurso contra a platéia que vaiou sua apresentação de É Proibido Proibir num festival da canção, verdadeiro happening desdobrado, meses após, num show na boate Sucata, no Rio de Janeiro. Sintonizado com o trabalho de Hélio Oiticica e Rogério Duarte, especialmente, o tropicalismo fez da música um trampolim para a performance, tomada enquanto “articulação entre o corpo e o eu”, “não sendo surpresa que ela tenha se tornado altamente visível, e podemos até mesmo afirmar a arte emblemática do mundo contemporâneo – um mundo que é fortemente auto-consciente,  reflexivo, obsedado pelas simulações e teatralizações em todos os aspectos de suas configurações sociais”, como assevera o teórico Marvin Carlson.
 A teatralidade desses eventos desdobrou-se, sob o formato de intervenções que tomaram de assaltos os palcos do período, através de eventos insólitos como Planeta dos Mutantes, em 1967, e Tarzan, o Mustang Hibernado, no ano seguinte, conduzidas por José Agripino de Paula, ele que atingirá um máximo de experimentalismo em Rito do Amor Selvagem, em 1969, sem dúvida um dos proféticos espetáculos deste final de década a reverberar nos anos seguintes, já nesse momento definido como happening, como mixagem de meios e recursos expressivos, implicitamente assumindo o estatuto de performance. 

          Também em filmes como Os Herdeiros, de Cacá Diegues, Macunaíma, de Joaquim Pedro de Andrade e O Dragão da Maldade Contra o Santo Guerreiro, de Glauber Rocha, todos lançados em 1969, as metáforas tropicalistas surgiam urdidas em chave próxima ao trabalho do sonho. 
 A grandiloqüência operística tomada sob olhar derrisório, o tom circense, a paródia, o baixo corporal, a sátira e o deboche, assim como a citação e a analogia, são alguns procedimentos que poderiam ser rastreados até suas raízes junto ao surrealismo e ao expressionismo, fontes que o tropicalismo invocou em seu léxico de sentidos e atitudes. Todos eles remetendo, invariavelmente, ao crivo do olhar crítico e pop, quando coado após o banho de consumo a que foi submetida uma sociedade periférica. Ou, como configura Celso Favaretto:

“O tropicalismo tentou reapropriar-se do realismo grotesco das festas carnavalescas populares, ainda persistentes no folclore, no circo, na piada, na gíria, nos chavões e nos provérbios, ainda que de forma edulcorada e estilizada. O interesse que os tropicalistas manifestaram pelo programa do Chacrinha não foi casual, pois a sua estrutura básica remetia ao circo, ao parque de diversões e ao carnaval de rua. Nele ocorria o cruzamento de tempos e acontecimentos na cena tragicômica do picadeiro, onde se expunham  todas as insinuações e aspectos ‘baixos’ da vivência popular”.
   

            A prisão de Gil e Caetano, em dezembro de 1968, simbolizou o fim do tropicalismo; o que veio depois, por eles produzido ou fruto da criatividade dos demais integrantes do movimento, costuma ser referido como pós-tropicalismo. “O caos acabou, foi o melhor tempo”, bradava uma personagem de Na Selva das Cidades, emblematicamente resumindo aquilo que, ao longo dos anos 60, afigurou-se como a pulsação experimental mais notável na vida cultural brasileira.

Anos 70, novos caminhos
           A 13 de dezembro de 1968 o governo militar promulga o A-I 5, fechando inapelavelmente o regime e impondo o terror repressivo como método contra a luta armada ou qualquer outro tipo de contestação. A fortíssima Censura instaurada foi respaldada pela Lei de Segurança Nacional, sendo o crime de opinião considerado grave delito. Esta conjuntura desestimula as atividades artísticas e o Arena, o Oficina e o Opinião, que na década anterior haviam se tornado símbolos da cena mais instigante praticada no país, desaparecem entre 1970 e 1971, ao mesmo tempo em que se assiste forte retraimento nas demais companhias. 

          Em decorrência desse novo quadro sócio-político podem-se surpreender, até meados dos anos 70, três movimentos simultâneos e paralelos agindo no campo cultural, às vezes em oposição, às vezes em interação entre si: a) o movimento identificado com o protesto e a luta cepecista tende a desaparecer, mas seus remanescentes vão engendrando, pouco a pouco, o que ficou conhecido como teatro de resistência, agregando vozes sintonizadas na denúncia e no protesto; b) a emergência de um front contracultural, identificado ora como desbunde, udigrudi ou alternativo, albergando tanto o pós-tropicalismo quanto novas experiências artísticas e culturais, através de ações que visavam atingir o sistema como um todo, aí inclusos o corpo, a família e os valores burgueses; c) os proventos culturais do “milagre econômico” preparado pelos militares, fazendo com que o país conhecesse um mais intenso desenvolvimento das comunicações e da cultura de massas, através de subsídios ou implementos de infra-estrutura: o financiamento de filmes históricos, através da Embrafilme (simultâneo ao incentivo da pornochanchada), a produção de telenovelas (filão que a Rede Globo vai explorar com empenho) e o revigoramento do SNT-Serviço Nacional de Teatro (acatando um rol de sugestões dos empresários cariocas que viabilizaram, em 1974, a condução de Orlando Miranda à presidência do órgão).
 Tais medidas objetivavam desencorajar o protesto, por intermédio de cooptação de profissionais gabaritados para incrementar as mídias eletrônicas, bem como erradicar as manifestações contraculturais, através de uma nova racionalidade gerencial para as atividades cênicas. 

          A estréia de Macunaíma em 1978, conduzida por Antunes Filho para o grupo Pau Brasil, vai marcar uma virada, ao assumir as mais decisivas criações dos grupos experimentais antes referidos e integrá-las num universo técnico-expressivo mais estável e ancorado no passado. Iniciativa que, generosa enquanto projeto e decisiva enquanto invenção artística, inaugurou nossa pós-modernidade cênica. Nela já não subsiste o choque advindo do modernismo, mas sua assimilação como bem comum partilhado. Recolhendo os melhores ensinamentos propiciados pelas criações coletivas, reintegrando o passado cultural através de um novo olhar, lançando um vocabulário espacial-visual embebido pelo diálogo globalizado com as mais agudas pesquisas internacionais, Antunes dá forma a uma nova cena brasileira. O uso da intertextualidade, a exploração dos discursos plurais, divergentes e simultâneos, a colagem, a reflexão sobre si mesmo formam entre os fatores que projetaram Macunaíma para um outro território. Onde o experimentalismo já não é mais trampolim, mas emerge integrado e em operação contínua, mais um dado dentro do conjunto de procedimentos cujas antenas sintonizam-se na auto-reflexão e na auto-superação. Esse novo entendimento da questão experimental novamente a projeta e tensiona, em sintonia com a atitude pós-moderna ideologicamente calcada sobre a tradição do novo.
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